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RELATÓRIO 
 
 

Versam estes autos sobre avaliação de custos das obras executadas pela Prefeitura Municipal de 
PATOS durante o exercício de 2014, cujo valor global do gasto importa em R$ 5.380.292,59, correspondendo 
ao 43,81% da despesa paga pelo município em obras públicas (R$ 12.281.015,22), conforme discriminado a 
seguir: 

 

 

 
 

A então Divisão de Controle de Obras Públicas – DICOP analisou a matéria e emitiu o Relatório de fls. 
05/59, enumerando as seguintes inconformidades, em relação a cada uma das obras a seguir relacionadas, 
ipsis litteris: 
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A autoridade responsável, Senhora FRANCISCA GOMES ARAÚJO MOTTA, foi citada e 

apresentou, após pedido de prorrogação de prazo (fls. 65), a defesa de fls. 67/605 que a Auditoria analisou e 
concluiu por manter as seguintes irregularidades, às fls. 608/626, da forma transcrita a seguir: 
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Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas, a ilustre Procuradora Sheyla Barreto Braga 
de Queiroz, emitiu Cota, fls. 629/638, entendendo necessária a realização de complementação de instrução no 
que toca à obra de Reforma e Ampliação do Laboratório Municipal de Análises Clínicas, o que se deu às 
fls. 641/643, concluindo que foi concluída em 2016, encontrando-se em funcionamento normal, exceto em 
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relação a alguns equipamentos ainda pendentes de início de funcionamento, à época da nova inspeção in loco 

sem evidências concretas de danos ao Erário. 

Os autos retornaram ao Ministério Público de Contas, por intermédio da já nominada Procuradora, que 
emitiu Parecer, fls. 646/651, opinando, após considerações, pelo(a): 

1. REGULARIDADE COM RESSALVA dos serviços executados na obra de engenharia Reforma e 
Ampliação do Laboratório Municipal de Análises Clínicas;                                                                                                               

2. APLICAÇÃO DE MULTA à Sra. Francisca Gomes Araújo Mota, ex-Prefeita Constitucional do 
Município de Patos, com fulcro no artigo 56 da LOTC/PB; 

3. ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO pertinente às obras: Conclusão da 1ª Etapa da Alçada Sudeste; 
Recuperação e Melhorias de Partes de Estradas Vicinais da Zona Rural; Construção de Estação 
Elevatória de Esgotamento Sanitário; a Construção do Teatro Municipal Ernany Sátiro; Construção de 
um Ginásio de Esportes no Distrito de Santa Gertrudes; Construção de Creche Tipo Padrão FNDE 17, 
Proinfância, Tipo B e Pavimentação em paralelepípedos em diversas ruas de Bairros de Patos e 
Distritos de Santa Gertrudes à SECEX-PB, em vista dos recursos federais nelas evidenciados; 

4. RECOMENDAÇÃO à atual Chefia do Poder Executivo de Patos, na pessoa do Sr. Bonifácio rocha 
de Medeiros, no sentido de não repetir as falhas aqui verificadas e cumprir fidedignamente os 
ditames da Carta Magna e das normas infraconstitucionais aplicáveis à espécie, sobretudo em relação 
à obtenção de ART em todas as obras tocadas pelo Município. 

É de se relatar, ainda, que diversos Requerimentos (Documentos TC n.º 45.008/19,                   
45.010/19, 44.993/19, 45.011/19, 45007/19, 45.004/19, 45.005/19, 44.995/19 e 44.999/19) e uma Petição 
(Documento TC n.º 44.981/19) foram protocolizados pelo patrono da interessada, Dr. Diogo Maia da Silva 
Mariz e determinada sua juntada, pelo Conselheiro em Exercício Renato Sérgio Santiago Melo, o que se 
materializou às fls. 652/3819 dos autos. Ocorre que, embora intitulada “Requerimento” e “Petição”, a farta 
documentação apresentada traz em seu bojo matéria de defesa, o que não poderá se dar nesta oportunidade, 
por força do que dispõe o art. 87, §3º do Regimento Interno desta Corte de Contas, in verbis: 

Art. 87. Compete ao Relator: 

(...) 

§3º. É vedada, após o término do prazo para apresentação de defesa, a anexação de outras peças 
até o julgamento ou apreciação do processo, podendo, no entanto, quando da sustentação oral, a 
critério do Colegiado, proceder-se à anexação pretendida, devendo o Relator devolver o 
Processo à Auditoria para novo pronunciamento. 

Foram realizadas as comunicações de praxe. 
É o Relatório. 

 
VOTO 

 
Analisando-se toda a instrução processual destes autos, com ênfase sob a origem dos recursos 

envolvidos, vê-se que, de fato, a responsável não conseguiu se desvencilhar das irregularidades noticiadas, de 
modo que o Relator acompanha as conclusões a que chegou a Auditoria especializada desta Corte de Contas, 
bem como o posicionamento do Parquet. No entanto, merece ser ponderado o seguinte: 

1.    em relação às pechas constatadas nas obras relativas à conclusão da 1ª etapa da Alça Sudeste, 
recuperação e melhorias de parte de estradas vicinais da zona rural, construção de Estação 
Elevatória de esgotamento sanitário, construção do Teatro Municipal Ernany Sátiro, 
construção de um ginásio de esportes no Distrito de Santa Gertrudes, construção de Creche 
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tipo padrão FNDE 17, Proinfância, tipo “B”, bem como pavimentação em paralelepípedos em 
diversas ruas de bairros de Patos e Distrito Santa Gertrudes, da forma discriminada nos autos, 
restou comprovado que os recursos envolvidos são integralmente de origem federal, devendo a 
matéria ser comunicada à Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas da União na 
Paraíba – SECEX/PB, para as providências a seu cargo; 

2.    e, quanto à obra relativa à reforma e ampliação do Laboratório Municipal de Análises Clínicas, 
identificada, a princípio, como uma obra executada com recursos próprios, fls. 06/07, mas, após 
análise mais amiúde dos gastos e da origem das verbas envolvidas, através dos extratos bancários 
da conta corrente (BB n.º 39.528-5 – MAC – BLMAC) fomentadora dos pagamentos, segundo o 
que consta do SAGRES, restou confirmada que recepcionou também significativas verbas de 
origem federal, denotando que subsidiaram os pagamentos, no exercício de 2014 (R$ 319.295,69, 
NE n.º 10518 e 14418) da obra em apreço, de modo que, da mesma forma como se deu no item “1” 
anterior, merece as irregularidades aqui constatadas (obra paralisada, à época da inspeção in loco; 
não apresentação das ART de execução e fiscalização; projeto arquitetônico apresentado à auditoria 
em desconformidade da execução) serem remetidas à SECEX/PB, para que adote as providências 
que entender necessárias. 

Ante o exposto, o Relator VOTA no sentido de que os integrantes da Primeira Câmara: 

1.    ORDENEM a remessa à Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas da União na 
Paraíba – SECEX/PB, da matéria acerca das irregularidades constatadas, nas seguintes obras, 
pagas com recursos de origem federal: reforma e ampliação do Laboratório Municipal de Análises 

Clínicas,  conclusão da 1ª etapa da Alça Sudeste, recuperação e melhorias de parte de estradas 

vicinais da zona rural, construção de Estação Elevatória de esgotamento sanitário, construção do 

Teatro Municipal Ernany Sátiro, construção de um ginásio de esportes no Distrito de Santa 

Gertrudes, construção de Creche tipo padrão FNDE 17, Proinfância, tipo “B”, bem como 

pavimentação em paralelepípedos em diversas ruas de bairros de Patos e Distrito Santa 

Gertrudes, para adoção das providências que entender cabíveis; 

2.    RECOMENDEM a atual Administração Municipal no sentido de que não mais repita as falhas 
constatadas nestes autos, buscando atender ao que determina as normas regedoras da matéria e às 
disposições deste Tribunal; 

3.    DETERMINEM o ARQUIVAMENTO dos presentes autos. 

É o Voto. 

 

 
 

Antônio Gomes Vieira Filho 

Conselheiro em Exercício - Relator 
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Objeto: Inspeção Especial de Obras  
Órgão: Prefeitura Municipal de Patos/PB 
Gestor Responsável: Francisca Gomes Araújo Mota (ex-Prefeita Municipal) 
Procuradores: Diogo Maia Silva Mariz (Advogado OAB/PB n.º 11.328-B) e Sharmilla Elpídio de Siqueira 
(Advogada OAB/PB n.º 16.564) 

 
Prefeitura Municipal de Patos. Inspeção Especial de Obras. 
Exercício Financeiro 2014. Amostragem realizada. Origem 
integralmente federal dos recursos envolvidos. Remessa da 
matéria à SECEX/PB para adoção das providências cabíveis. 
Recomendações. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC1 TC n.º 02310  / 2019 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC n.º 10.244/15, referente à Inspeção Especial de 

Obras realizada no município de Patos/PB, exercício financeiro 2014, sob a responsabilidade da Sra. 

Francisca Araújo Gomes Mota, ex-Prefeita daquela municipalidade, acordam os Conselheiros integrantes da 
PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, em 
sessão realizada nesta data, na conformidade do Relatório e do Voto do Relator, partes integrantes do presente 
ato formalizador, em: 

1. ORDENAR a remessa à Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas da União na 
Paraíba – SECEX/PB, da matéria acerca das irregularidades constatadas, nas seguintes obras, 
pagas com recursos de origem federal: reforma e ampliação do Laboratório Municipal de Análises 

Clínicas,  conclusão da 1ª etapa da Alça Sudeste, recuperação e melhorias de parte de estradas 

vicinais da zona rural, construção de Estação Elevatória de esgotamento sanitário, construção do 

Teatro Municipal Ernany Sátiro, construção de um ginásio de esportes no Distrito de Santa 

Gertrudes, construção de Creche tipo padrão FNDE 17, Proinfância, tipo “B”, bem como 

pavimentação em paralelepípedos em diversas ruas de bairros de Patos e Distrito Santa Gertrudes, 

para adoção das providências que entender cabíveis; 

2.    RECOMENDAR a atual Administração Municipal no sentido de que não mais repita as falhas 
constatadas nestes autos, buscando atender ao que determina as normas regedoras da matéria e às 
disposições deste Tribunal; 

3.    DETERMINAR o ARQUIVAMENTO dos presentes autos. 

 

Presente ao julgamento Representante do Ministério Público 
Publique-se, intime-se e cumpra-se 

Sala de Sessões do TCE/PB – Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa  
João Pessoa, 05 de dezembro de 2019. 
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Assinado

Assinado Assinado

Cons. Fernando Rodrigues Catão

6 de Dezembro de 2019 às 10:00

Cons. em Exercício Antônio Gomes Vieira
Filho

Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

RELATOR
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

5 de Dezembro de 2019 às 11:40 5 de Dezembro de 2019 às 12:02


